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.5,:.•	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processe no	 10850.0003219/91-O9

Sessão de 2	 06 Cl I.» :É IA :I h 0 21 0 1. 99 3	 ACORDA13 no: 206-00„DMil
Recurso no e	 Sg.765
Recorrente	 DESTILARIA SANTA IZABEL LIDA.
Recorrida 2	 IRE EM SNO JOSE: DO RIO ENEITO - SP

PIS-FATURAMENTO, E/CGD-Cie nuul:::u4TE DL:
FISCALIZAÇA0 DO IM :h1,, :JUL•ADA SUBSISTENTE. Em 'face
de atrigarar-se corveta a derlsãe velat6Ja no
processo-matriz, cabe sorte identica A decisão
sobre a enol .:cri:bulcão,: ReCOWS0 negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por DESTILARIA SAETTA 1ZAMEL. LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provi mento ao recurso. Ausente a Conselheira MARTA THEREZA
VASCONCELIDS DE ALMEIDA.

Sala das !ki,55e505:, em 06 de julho de 1Y96.
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VISIA EM sEssrio DE 22 eu 11- 1973

Participaram, ainda:, de presente JtrIgamento, es ConselheJrns
RICARDO LEITE RODRiálES, SER•IO AVANASIEEF„ TIBERAMY FERRAJ DOS
SANTOS 1,2 SEMASTINO MONGES TAOUARY.
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Processo no	 10050.000379/91-39

Recurso no:	 00.735
Acórdão no.	 203-00.581
Recorrente:	 DESTILARIA SANTA IZABEL LTDA.

R ELATORIO

Conforme Auto de Infr . arpáo de fls, 13, exige-se da
empresa acima identicad a o recolhimento da cor t ri bui çí.'eí ae
PIS-VATURAP~ constjtuindo ese o crédito trábutario no montante
de Cr$ 1,806.685,01. referente aos anos de 1985 e 1906, em
decorrência do ter a fiscalicacan, relativa ao SEPJ„ constatado
omiss:No de receita operacional caracterizada por. emprestimos
efetuados pelos sócios sem comprovacSo da origem e efetiva
entrega dos recursosg existência de titules pagos e arrolados
como pendentes por ocasiáo do balaneog e receblmento de valores
n2o contabilizados e submetidos à escrituraç go. Enquadramento
legal.

"infraç'an aos artágos ind a 1M„ 157 parágrafo lo„

170 a 179, 180, 181, 302, 387 - II, c/c 676 - III
e 678 - III do RIR/80 aprovado pelo Decreto
05.450/00,”	 .

Lonsiderande tE . atar-se de Lançamento efetuado em
decorrência de fiscalizaç2lo do IRE,J, a autuada, tempestivamente,
interpõe a sua defesa, Tis, 21122, reportando-se aos MPSMO
argumentos expostos na impugnacao apresentada no p rocesso de IRPJ
(fls. 28/31)„ na qual salienta-se, em síntese, qa(g

a) a acusaç'áo vao procede pois foi levada á
fiscalização toda a documenta0o necessária, demonstrando o
ingresso de numerário w a sua entrega efetiva à' empresa e,
iemalmente, a dociimentacan dos recursos diaponíveia dos socius

b) n2ic procede -lambem a acusaao relativa
ocorrência de "Offii5A'SO do receita operacional" apurada na conta
ee	 fornecedores	 porárie„ ao contrário do	 que	 afirma	 a
fiscalira0o„ trata-se de obridact5es efetivas, existentes nu ano-
base e nWo quitadaa antes do final do exercício; a propósito
deste item foi levada a efeito apurapán pelo fisco estadual, com
recurso ainda pendente de apura0o. A '1 :1. 	 da Receita
deixou de considerar essa apuraco que, na grande parte dos itene
apentados, considerou comprovados os passivosg

c) a operacPCo referente ao recebimento cle.

1..000.000 de litros de aguardente está regularmente escriturada
nus livros fiscais e contábeis, com o valor respectivo levado à
tributac.

d) o passivo declarado no balanço de 1.986 está
escudado em documentos firmes e induvidaveisg
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e) improcede a recomposiço 00 La .cro Real porque
reflexiva das apuraçées ar terioves g

I') espéra seja acolhida a sua impugnaçao,
gando-se improcedentes todos os itens da acusa0o fiscal..

As fis, 160, manifesta-se o autuante, CDM ba5e na
informara° fiscal prestada ne processo de IRPd, opinando pela
manuten0o integral do auto de i. nfra qéCo , tendo CM Vita que a
contribuinte não trouxe aos autos documentos, provas ou elementos
capazes de miclificar o precedimento fiscal.

A mitoridade julgadora de primeira inLânci. a.. As
ilJs„ 166/162, considerando que a deciao proferida no processo
riertinen te ao IRPJ foi no sentido da mani~) in ti() ral do
crédito tributaria, não logrando a impuonante descaracterizar a
onissWo de receita, julgou igualmente procedente a exigencia
relativa A contribuiçao ao PIS-VATURAMENTD.

Inconformada, a autuada recorre, tempestivamente,
a este Conselhe, reportando-se as mernma rairWs de defesa
expostas na peqa recarsal do processo de IRPJ, as quais, por
motivo	 de maior objetividade e fidelidade aos	 argumentos
expendidos :, leio PM sessXo (fJs- 169/176).

Às tis, 180, censta o Despacho no 202-0.539 do
Preesidente do Segundo Conselho de Cortribaintes, determinando a
baixa dos autos em diligencia a. repartiOó de erigem, para que a
mesma providencie a anexaçao AO presente processe de cópia da
decis2RJ preferida pelo Primeiro Conselho de Contribuintes nos
autos do processo de IRPJ.

Em	 atendimento ae Despacho de fls. 180,	 a
Delegacia da Receita Federal em 85b jose do Rio Preto
providenciou A anexac&o, por cópia, de Acordar) no 102-27.411, da
Segunda Célmara do Primeiro Conselho de Contribuintes que, por
unanimidade de votos, negou provimento ao recurso Efls. 1a1/190).

II. o relatório-
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VOTO DO CONSELHEIRO-IflATOR MAURO WASILEWSKI

O processe Effi Análi%E, refiefaánte a exigencia de
PE1-FATURAMETTIO„ e) drcorrete de fiscalizaçáo do IRPJ, miia
de c: 	 (fls. 131 a 15'0) da Segunda Câmara de Primeiro Conselho
de ContrilaTU)1's negou provimento ao recnro, com a 	 guirlti
effipntél:

RIRPJ - OMISSO DE RECEITAS - SUPRIMENTO DE CAIXA
- Além da efetiva entrega, há que provar a origem
dos recursos supridos, com documentaflo hábil e
idônea, coincidentes em datas e valores, para
elidir a presunan de omissWo de receita,

IRFO - OMISSA!) DE RECEITA - PASSIVO FICIICIO --
Inexistindo documentaflo que comprova a existencia
das obrigaçffes apontadas no Balanço Geral, Permite
a presunflo de OffliSian de receitas, ressalvada ao
contribuinte a prova da improcedOncia da
presunçãO.

IRPd -- OMISSRO DE RECEITAS -. A falta de
apropriaOlo como receita, da importãncia recebida
a titulo de pagamento de arrendamento de fábrica

.	 de aguardente, constitui omisso de receita nWo
operacional."

Assim, face á correta análise da materia per
aquele Colegiado. conheço do recurso e nega-lhe provimento, para
manter Integra a decisWo recorrida.

Sai M11eLa"Airs em 6 d ulho de 1993.
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